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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
382ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Ao sétimo dia do mês de junho de dois mil e vinte e um, às nove horas, no Anfiteatro do Centro Cívico e Cultural “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 382ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: CARLOS ALBERTO CASADEI, FABIANO RAVELLI, GUILHERME GORGA MELLO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA, REGINALDO ANTONIO CIRELLI, ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES E TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI (titulares); RICARDO MAGANHATO e VICENTE SACHS MILANO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Lidas e aprovadas as atas das sessões 380ª e 381ª, com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Não houve. IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Processo Nº 143.625/2017 - Recurso de Ofício - SOLANGE CARDINALI BANDIERA - Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI. Concedida vista do processo para o Conselheiro Marcio Antonio Barbon. Processo Nº 49.641/2019 – Recurso de Ofício - JOSÉ NAZATO – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Vota: Em síntese, a decisão primária estabeleceu o seguinte: a) a isenção do IPTU do ano de 2019 do imóvel identificado sob CPD 160078.2, argumentando tratar-se de imóvel rural, em face de utilização de cultivo de cana de açúcar em toda área aproveitável do imóvel, com base na Lei Complementar 224 de 2008 em especial ao artigo 123 e 161 e Decreto 16435 de 2015; b) considerando a documentação apresentada, e as informações acostadas nos autos e a Informação da Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento – SEMA de folha 38, sendo o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente a atividade rural deferiu o pedido de isenção para 2019, visto que apresentou todos os documentos necessários para se beneficiar da isenção do IPTU de Imóvel Rural conforme as Leis que disciplinam o Sistema Tributário Municipal. Diante do exposto, conheço do recurso de ofício interposto, e no mérito nego provimento, mantendo-se inalterada a decisão em primeira instância administrativa, a fim de conceder a Isenção de IPTU de Imóvel Rural para o ano de 2019 do imóvel CPD 160078.2. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 105.036/2019 – Pedido de Reconsideração da Municipalidade – AMISTÀ SPE SÃO DIMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS - Do Conselheiro Relator RICARDO MAGANHATO. Vota: O ITBI foi criado pelo art. 156 da Constituição Federal e instituído pelo art. 201 da Lei Complementar Municipal nº 224/2008. Da análise conjunta dos dispositivos acima transcritos, tem-se que o ITBI incide sobre a transferência onerosa entre vivos e que não incide, no Distrato de instrumento particular de compromisso de compra e venda. A LC 224/08 não define o caso em análise como fato gerador do ITBI e, neste sentido, nos termos do inciso I do art. 150 da Carta Magna, a exigência lhe é vedada. O STJ pacificou o entendimento de que o fato gerador do ITBI ocorre quando do registro imobiliário da transmissão da propriedade. (REsp 1504055/PB, Rel. Ministro Hermam Benjamin, Segunda Turma julgado em 02/10/2012, DJe 15/10/2012). Ante o exposto, recebo a presente reconsideração para análise de mérito e, no mérito, julgo improcedente o pedido da Secretaria Municipal de Finanças, para declarar a não incidência do ITBI, diante de Distrato de compromisso particular de compra e venda do imóvel, cadastrado nesta Prefeitura sob os números 195042, devendo manter a decisão desse nobre conselho, que deferiu o pedido de não incidência de ITBI relacionado ao distrato de compromisso de compra e venda, é como voto. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Voto pelo provimento do pedido de reconsideração de fls. 144/145. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Guilherme, Marcos, Reginaldo, Fabiano e Ivanjo. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Helena, Carlos, Rosana, Tatiane e José Coral. Decisão: Negado provimento ao pedido de reconsideração da municipalidade por empate, conforme o artigo 27, parágrafo 5º, do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Processo Nº 42.667/2018 – Recurso de Ofício - USINA MODELO - SEDE [MD3 ADMINISTRAÇÃO LTDA] – Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 191.868/2017 – Recurso Ordinário – IRIMAR URBANISMO LTDA – Do Conselheiro REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Vota: Após análise da documentação apresentada aos autos posiciono pelo presente processo que o contribuinte não pode ser penalizado em ter a diminuição do direito de redução imóvel em virtude da intervenção do Semae, pois não houve utilização desta área, e após intervenção fez todos os esforços para a recomposição da área de APP. Dito isto, CONHEÇO do presente, e DOU-LHE PROVIMENTO, para que haja a redução de 75% de IPTU para a área de APP, para o CPD 1554187. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO ANTONIO BARBON. Vota: Adota e vota com os argumentos e fundamentos na integra da decisão de 1ª instância. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Ricardo, Carlos, Rosana, Tatiane, Guilherme, Marcos, Fabiano, José Coral e Ivanjo. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista a Conselheira Helena. Decisão: Dado provimento ao Recurso Ordinário por Maioria. Processo Nº 154.731/2018 – Recurso Ordinário – ARNALDO ANTONIO GUTIERREZ – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Concedida vista do processo para o Conselheiro Marcio Antônio Barbon. Processo Nº 139.169/2018 – Pedido de Reconsideração da Municipalidade - ATACADÃO S/A - Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI. Vota: Sob esse prisma, o ISSQN será devido no local em que está sendo realizada a prestação do serviço (monitoramento), pois assim, estabelece a lei em vigor. Portanto, não existe guarida legal para a anulação da Notificação de Lançamento e do Auto de Infração e Imposição de Multa alhures, haja vista que o estabelecimento tomador dos serviços de monitoramento/vigilância, encontra-se devidamente estabelecido na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo. O art. 3º da LCF n. º 116/2003 prevê, em seus vinte e dois incisos, exceções à regra do local do estabelecimento prestador e/ou do domicílio do prestador, estabelecendo, nessas hipóteses, que o imposto será devido nos Municípios aos quais se situem o estabelecimento do tomador do serviço, ou seja, no local da execução da obra/serviço. Assim, o tomador de serviço é a pessoa jurídica que contrata o serviço permanentemente em suas dependências, ou seja, o serviço é contratado para ser prestado diariamente, todos os dias do mês, uma terceirização da atividade junto a contratante, nesse caso, o ISSQN é devido no local da prestação do serviço. O local devido é onde se encontram os bens das pessoas vigiadas, seguradas ou monitoradas, pois é neste espaço que é feita a prestação do serviço e, não no estabelecimento do prestador. Com efeito, devida é a cobrança do ISSQN no Município de Piracicaba, isto porque, frisa-se, o serviço executado para o tomador é nesta cidade. Isto posto e, delimitado que o serviço prestado pelo recorrido se encontra no rol de incidência do tributo municipal (aspecto espacial), impende destacar, que a Municipalidade de Piracicaba é a competente para cobrá-lo. Neste sentido, CONHEÇO do Pedido de Reconsideração apresentado as folhas e, no seu mérito, DOU-LHE PROVIMENTO para MANTER inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 112, bem como a Notificação de Lançamento n. º 71683/2018 e o Auto de Infração e Imposição de Multa n. º 73381/2018. Do Conselheiro de 1ª vista MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Solicito vista ao processo a fim de converter em diligência no sentido de solicitar o contrato de prestação de serviços da contratante atacadão e contratada MFB serviços de monitoramento. Tendo em vista que a diligência não foi atendida, entendo que foi dado o direito ao contraditório e portanto, acompanho na íntegra o voto da conselheira Tatiane A. N. Gasparotti. Do Conselheiro de 2ª vista GUILHERME GORGA MELLO. Vota: Mantenho meu voto quando do julgamento do Recurso Ordinário. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Ricardo, Marcio, Helena, Carlos, Rosana, Marcos, José Coral e Ivanjo. Votou com o Conselheiro de 2ª Vista o Conselheiro Fabiano. Decisão: Dado provimento ao Pedido de Reconsideração da Municipalidade por Maioria. Processo Nº 65.570/2018 – Recurso de Ofício - SITIO SANTO EXPEDITO [WILSON GUSTINELLI JR.] – Do Conselheiro Relator FABIANO RAVELLI. Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 57.561/2018 – Recurso de Ofício - FAZENDA SANTA ROSA II [VELVET PARTICIPAÇÕES S.A] – Da Conselheira Relatora ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES. Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 66.597/2018 – Recurso de Ofício - FAZENDA SANTA ROSA [AGUASSANTA PROPRIEDADES S/A] – Da Conselheira Relatora ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES. Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 39.423/2020 – Recurso de Ofício - EDUARDO JOSÉ CHINELATO – Do Conselheiro Relator REGINALDO ANTONIO CIRELLI. Convertido o julgamento em diligência. V - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às dez horas e cinquenta minutos, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
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